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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
Processos Administrativos nº 8708/2026 e 6642/2026

ID CidadES: 2026.020E0700001.01.0020

OBJETO: Materiais, equipamentos, uniformes e insumos destinados às atividades operacionais daGestão da Defesa Civil Municipal e do serviço de salvamento aquático (Guarda-Vidas), conformeespecificações dos Termos de Referência (Anexos I e II).
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 467.978,81 (quatrocentos e sessenta e setemil, novecentos e setenta e oito reais e oitenta e um centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2026 às 09:00h (horário de Brasília)
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 8:30 h do dia 29/10/2026 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item.
MODO DE DISPUTA: Aberto-fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRONICO: https://bll.org.br/

Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente cadastrados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas as condições
previstas neste Edital, bem como devidamente credenciados nas plataformas:
SICAF através do site: https://www3.comprasnet.gov. br/sicaf-web/index.jsf, bem como naBLL Compras (https://bll.org.br/).

https://bll.org.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026

Processos Administrativos nº 8708/2026 e 6642/2026

A Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil, sediada à Praça Prefeito José
Luis da Costa, nº 01, Centro, em Conceição da Barra/ES, torna público que realizará, por
intermédio de sua agente de contratação, licitação para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº
5809/2024, Decreto Municipal nº 5789/2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital, cuja divulgação ocorrerá também por intermédio do Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando exigido pela legislação.
1 – DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente licitação é o fornecimento de materiais, equipamentos, uniformes e
insumos destinados às atividades operacionais da Gestão da Defesa Civil Municipal e do serviço de
salvamento aquático (Guarda-Vidas), conforme especificações dos Termos de Referência (Anexos I
e II), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2 – DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 - As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam na minuta de Ata de Registro de Preços.
2.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a realizar as contratações,
constituindo mera expectativa de direito ao fornecedor registrado, observadas as disposições da
Ata de Registro de Preços.
3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições deste Edital,estejam previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF, com cadastro ativo e válido, e devidamente credenciados na plataforma BLL Compras.
3.1.1 O cadastramento no SICAF deverá estar regular até o terceiro dia útil anterior à data previstapara recebimento das propostas, nos termos da legislação vigente.
3.1.2 A manutenção das condições cadastrais no SICAF é de inteira responsabilidade do licitante.
3.1.3 O cadastramento no SICAF não substitui o credenciamento necessário perante a plataformaeletrônica utilizada para realização da sessão pública.
3.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momentoda habilitação.
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3.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.3.6 - Não poderão disputar esta licitação:3.6.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);3.6.2 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.3.6.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceirograu;3.6.4 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;3.6.5 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;3.6.6 - Agente público do órgão ou entidade licitante;3.6.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) atuando nessacondição;3.7 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agentepúblico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possamconfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termosda legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7.1 - A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução dacontratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.3.8 - O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.3.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3 - Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, bem como enviar declaração conjunta (ANEXO IV),junto à proposta atualizada, relativo às seguintes exigências:
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4.3.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 –ANEXO III - (SE FOR O CASO);
4.3.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.3.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas eempresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de olicitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.3.1.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmentegozam de prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementarn.º 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face daspeculiaridades locais e regionais, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico esocial no âmbito municipal e regional.

4.3.1.3.1 - Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejamlocalizadas em Conceição da Barra/ES, e empresas regionais aquelas situadas naregião norte do Estado do Espírito Santo.
4.3.2 - Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, eque a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório;
4.3.3 - Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
4.3.4 - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
4.3.5 - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.
4.3.6 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.3.7 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradanteou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal; e
4.3.9 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conformeart. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.
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4.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.5.1 - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.5.2 - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede
no exterior;
4.5.3 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art.
3º da referida lei;
4.5.4 - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.5.5 - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º
da referida lei;
4.5.6 - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.5.7 - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.5.8 - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;
4.5.9 - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
4.5.10- constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.5.11 - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
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4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçãoanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentosde habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessãopública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações nosistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perdade negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
4.11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 - Valor unitário e total, em moeda corrente nacional;
5.1.2 - Marca de cada item ofertado (se for o caso);
5.1.3 - Fabricante de cada item ofertado (se for o caso);
5.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte dias) , a contar da
data de sua apresentação.
5.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
6.4 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
6.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.9 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
6.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.11 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.12 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.13 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15 - Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17 - No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

6.20.1 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.
6.20.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.20.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.20.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado do Espírito Santo;
6.21.2.2 - Empresas brasileiras;
6.21.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.21.2.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

6.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

6.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.
6.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
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6.22.5 - O (A) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02
(duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta deverá ser
apresentada conforme ANEXO V.
6.22.6 - O não cumprimento do item 6.22.5 poderá acarretar na desclassificação do licitante.
6.22.7 - É facultado ao (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23 - Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
7 - DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) Sicaf (certificado vigente);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça;
d) Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União;
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da
União.

7.2 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o (a) Pregoeiro (a)
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.7.1 e 4.4 deste Edital.
7.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a)
Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
7.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1 - Contiver vícios insanáveis;
7.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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7.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;
7.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só será considerada após diligência
do (a) Pregoeiro (a), que comprove:

7.6.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.
7.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

7.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
7.11 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.
7.12 – O envio e avaliação das amostras deverá ocorrer conforme Termo de Referência.
7.13 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou outro
canal de comunicação pertinente.
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7.14 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.15 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o (a)
Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, serão exigidos os
documentos relacionados a seguir, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, sem prejuízo das disposições dos Termos de Referência
(Anexos I e II):
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a.1) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
a.2) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI;
a.3) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
a.4) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
a.5) Filial, sucursal ou agência de sociedade estrangeira: autorização para funcionamento no Brasil
e registro do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no órgão competente.
b) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b.3) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições sociais previdenciárias;
b.4) Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante;
b.5) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado
de Regularidade do FGTS);
b.6) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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c.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art.
69, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021.
d) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
d.1) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove(m) o fornecimento de bens compatíveis em características com o objeto do(s)
item(ns) arrematado(s), sem exigência de quantitativo mínimo.

8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. (APRESENTAR
CERTIFICADO SICAF)

8.2 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.2.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.3 - Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias,
contados da data da abertura da sessão.
8.4 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas (ANEXO IV).
8.5 - A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, sendo o
certificado de registro cadastral prova da regularidade quanto aos itens nele contemplados, sem
prejuízo da exigência dos demais documentos previstos neste Edital, nos termos dos itens
seguintes.

8.5.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.6 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.
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8.6.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

8.7 - A verificação pelo (a) Pregoeiro (a)/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.7.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
8.7.2 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º
do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de
2022.

8.8 - A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.8.1 - Relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.9 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133), o
Pregoeiro poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução
processual, sendo permitida a apresentação de documentos preexistentes à data da abertura da
sessão, vedada a inclusão de documento novo destinado à habilitação, para:

8.9.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e
8.9.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
8.11 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) Pregoeiro (a)
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.
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8.12 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.
8.13 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.
8.14 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
8.15 - Será inabilitado o licitante que:
I — deixar de atender às exigências de habilitação;
II — apresentar documento falso;
III — deixar de atender à diligência;
IV — apresentar documento incompatível com o objeto.

9 - DOS RECURSOS
9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.
9.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

9.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;
9.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de
licitação da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.
10 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo (a) Pregoeiro (a) durante o certame; 10.1.2 - Salvo
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

10.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 10.1.2.4 -
Deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5 - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital.

10.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

10.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

10.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.
10.1.5 - Fraudar a licitação;
10.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

10.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

10.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

10.2.1 - Advertência;
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10.2.2 - Multa;
10.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 08 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 - Para as infrações previstas dos itens 10.1.1 a 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
10.4.2 - Para as infrações previstas dos itens 10.1.4 a 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

10.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas dos itens 10.1.1 a 10.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 10.1.4 a 10.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 10.1.1 a 10.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
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10.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.
11.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
11.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: https://bll.org.br/.
11.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

11.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§2º do art. 16 da IN
Seges/ME nº 73, de 2022).

11.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
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Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
12.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

12.2.1 - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
12.2.2 - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
12.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
12.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
12.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
12.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
13 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
13.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

13.1.1 - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e
13.1.2 - dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

13.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

13.2.1 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
13.2.2 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

13.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1 - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
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13.3.2 - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em lei.

13.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

13.4.1 - convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
13.4.2 - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
14.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
14.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.
14.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
14.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no site oficial da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e no endereço
eletrônico https://bll.org.br/.
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14.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência – Guarda-Vidas (Processo nº 8708/2026)
ANEXO II – Termo de Referência – Materiais da Defesa Civil (Processo nº 6642/2026)
ANEXO III – Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta
ANEXO V – Modelo de Proposta Comercial
ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato
Conceição da Barra/ES, 15 de outubro de 2026.

IRANI DE SOUZA PEREIRAAgente de ContrataçãoPortaria nº 216/2026
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA – GUARDA-VIDAS (PROCESSO Nº 8708/2026)
Objeto Aquisição de uniformes e equipamentos diversos para uso da equipeda Defesa Civil Municipal e dos guarda-vidasRequerente Gestão da Defesa Civil MunicipalModalidade Pregão Eletrônico - PE
Embasamento Legal Arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021Art. 8º do Decreto Municipal nº 5.789/2023Art. 27º do Decreto Municipal nº 5.809/2024

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃOArt. 6º, XXIII, "a", da Lei 14.133/2021
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventualaquisição de materiais, equipamentos, uniformes e insumos destinados ao atendimento dasatividades operacionais desenvolvidas pela Gestão da Defesa Civil Municipal e pelo serviço desalvamento aquático (Guarda-Vidas), conforme especificações, quantitativos e condiçõesestabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.
1.2. Especificação dos itens
ANEXO I deste TR.
1.3. Os bens desta contratação não se enquadram como sendo de luxo, conforme art. 20 da Lei14.133/2021 e arts. 12-14 do Decreto Municipal nº 5.809/2024.
1.4. Da Vigência
O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo105 da Lei n° 14.133/2021.
1.5. Da Prorrogação
O contrato poderá ser prorrogado desde que observados as diretrizes estabelecidas no artigo 105da Lei n° 14.133, de 2021.
1.6. Encerramento da Gestão Contratual
Concluída a execução do objeto, realizado o recebimento definitivo, efetuada a liquidação dadespesa e cumpridas as obrigações contratuais, o gestor do contrato promoverá o encerramentoadministrativo da gestão contratual, sem prejuízo das obrigações que subsistam após a execução,especialmente aquelas relacionadas à garantia dos bens fornecidos, quando aplicável.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃOArt. 6º, XXIII, "b", da Lei Federal 14.133/2021
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de prover à Gestão da Defesa CivilMunicipal e o serviço de salvamento aquático (Guarda-Vidas) com materiais, equipamentos,uniformes e insumos indispensáveis ao pleno desempenho de suas atribuições institucionais,assegurando condições adequadas para a execução das atividades de prevenção, monitoramento,
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resposta a emergências, proteção e defesa civil, salvamento aquático, atendimento à população eapoio às operações desenvolvidas pelo Município.
2.2. A necessidade da contratação foi devidamente demonstrada no Estudo Técnico Preliminar –ETP, elaborado durante a fase de planejamento, no qual foram analisados o problema a sersolucionado, as necessidades administrativas, as alternativas disponíveis no mercado, a soluçãomais adequada sob os aspectos técnico e econômico, os resultados pretendidos, as providênciasnecessárias à implementação da contratação, as contratações correlatas e a análise dos riscosenvolvidos.
2.3. A aquisição contempla a reposição de materiais e equipamentos desgastados pelo usocontínuo, a substituição de itens inservíveis ou que atingiram o término de sua vida útil, acomplementação dos estoques operacionais e a disponibilização de materiais necessários aoatendimento das demandas ordinárias e extraordinárias da Gestão da Defesa Civil Municipal e doserviço de Salvamento Aquático, garantindo a continuidade, a eficiência e a segurança dasatividades desenvolvidas.
2.4. A solução escolhida permitirá o fortalecimento da capacidade operacional da Administração,assegurando maior disponibilidade de equipamentos em perfeitas condições de uso, melhorescondições de trabalho aos servidores, incremento da segurança durante a execução das atividades,redução de interrupções decorrentes da indisponibilidade de materiais e melhoria da qualidade dosserviços prestados à população.
2.5. A contratação integra o planejamento administrativo do Município e mantém compatibilidadecom as contratações correlatas necessárias ao funcionamento das atividades da Gestão da DefesaCivil Municipal e do serviço de salvamento aquático, compondo um conjunto de medidas voltadasao adequado aparelhamento das equipes e à continuidade dos serviços públicos prestados.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público,estando devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar e alinhada aos princípios doplanejamento, da eficiência, da economicidade, da continuidade do serviço público e da busca daproposta mais vantajosa para a Administração.
3. FUNDAMENTAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
3.1 Da Modalidade de Licitação
A presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica,por se tratar de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem serobjetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federalnº 14.133/2021.
A escolha da modalidade Pregão Eletrônico decorre da natureza do objeto, composto por materiais,equipamentos, uniformes e insumos amplamente disponíveis no mercado, cujas especificaçõestécnicas podem ser descritas de forma objetiva, possibilitando o julgamento das propostas combase em critérios objetivos e assegurando ampla competitividade entre os licitantes.
A realização da licitação em ambiente eletrônico amplia a participação de fornecedores, promovemaior transparência ao procedimento, assegura isonomia entre os participantes, favorece aobtenção de propostas mais vantajosas para a Administração e contribui para a eficiência,economicidade e celeridade do processo licitatório.
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3.2. Do Critério de Julgamento
O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, por representar a solução maisvantajosa para a Administração, considerando as características do objeto e a forma de utilizaçãodos materiais pelas equipes da Gestão da Defesa Civil Municipal e do serviço de salvamentoaquático (Guarda-Vidas).
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOArt. 6º, XXIII, "c", da Lei Federal 14.133/2021
4.1. A solução definida pela Administração consiste na aquisição de materiais, equipamentos,uniformes e insumos destinados ao aparelhamento da Gestão da Defesa Civil Municipal e dosserviços da equipe de guarda-vidas, conforme especificações técnicas, quantitativos e condiçõesestabelecidos neste Termo de Referência.
4.2. A contratação contempla o fornecimento integral dos materiais licitados, observadas asespecificações técnicas mínimas estabelecidas para cada item, incluindo requisitos de qualidade,desempenho, durabilidade, segurança, garantia e demais características necessárias ao adequadoatendimento das atividades operacionais desenvolvidas pela Administração.
4.3. Os materiais serão fornecidos pela empresa contratada nos quantitativos previstos nesteTermo de Referência, em conformidade com as condições estabelecidas no instrumentoconvocatório e no futuro contrato, devendo ser novos, de primeiro uso, sem avarias, dentro dospadrões de fabricação e em perfeitas condições de utilização.
4.4. A solução contempla o fornecimento de bens destinados às atividades de prevenção,monitoramento, resposta a emergências, salvamento aquático, atendimento à população, apoio àsoperações da Defesa Civil e demais ações institucionais desenvolvidas pelo Município, permitindo oadequado aparelhamento das equipes e a continuidade dos serviços públicos.
4.5. Os materiais encontram-se organizados em itens considerando critérios de afinidade técnica,natureza, utilização conjunta, padronização, logística de fornecimento e eficiência administrativa,conforme justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar e deste Termo de Referência.
4.6. A solução adotada compreende, ainda, a observância das obrigações relativas ao transporte,acondicionamento, entrega, substituição de produtos em desconformidade, garantia contra defeitosde fabricação, responsabilização por vícios dos produtos fornecidos e demais obrigações inerentesao fornecimento, de forma a assegurar o pleno atendimento das necessidades da Administração.
4.7. Após o recebimento definitivo, os materiais serão submetidos aos procedimentosadministrativos de conferência, registro, identificação patrimonial quando cabível, distribuição àsunidades responsáveis, formalização dos termos de responsabilidade, controle de utilização eacompanhamento das condições de conservação, conforme os procedimentos internos daAdministração e as disposições deste Termo de Referência.
4.8. A solução ora adotada mostrou-se a mais adequada sob os aspectos técnico, operacional eeconômico, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, permitindo atender integralmenteàs necessidades identificadas durante a fase de planejamento da contratação.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃOArt. 6º, XXIII, "d", da Lei Federal 14.133/2021
5.1. A contratação deverá atender às condições indispensáveis para o fornecimento de uniformes eequipamentos destinados à Defesa Civil e aos guarda-vidas, observadas as especificações
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técnicas, quantitativas e qualitativas já definidas no presente Termo de Referência e no EstudoTécnico Preliminar e deverá atender aos seguintes requisitos:
• fornecimento de bens novos, sem uso e de primeira qualidade;
• conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste TR;
• adequação ao uso operacional da Defesa Civil e dos guarda-vidas;
• resistência, durabilidade, conforto e segurança adequado ao uso pretendido;
• entrega no prazo e local definidos pela Administração;
• substituição de itens em desconformidade sem ônus adicional;
• observância, quando aplicável, de normas técnicas, certificações e critérios desustentabilidade e,
• respeito à padronização visual e funcional exigida pelo órgão.
• A Contratada deverá fornecer amostras dos itens para que sejam avaliadas pela DefesaCivil Municipal, que poderá aceitar ou recusar conforme as especificações previstas nesteTR.

5.2. Requisitos de Habilitação e Qualificação (Do Contratado)
O Contratado deve comprovar sua capacidade de fornecer o objeto de forma imediata e regular,conforme o art. 72, V, da Lei 14.133/2021 (Comprovação de que o contratado preenche osrequisitos de habilitação e qualificação mínima necessária):

• Habilitação Jurídica e Fiscal:
o Registro Comercial, Ato Constitutivo ou Estatuto Social em vigor.
o Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
o Certidões de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual, Municipal) e Trabalhista (CNDTe FGTS).

• Situação Legal na Administração Pública:
o Declaração de que o Contratado não se encontra sob as sanções previstas no art.156 da Lei 14.133/2021 (impedimento, suspensão ou inidoneidade para licitar oucontratar com a Administração Pública).

Eventuais irregularidades deverão ser sanadas nos prazos estabelecidos pela Administração, sobpena de aplicação das sanções previstas na legislação.
5.3. Requisitos de Entrega
A contratada deverá:

• realizar a entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração;
• observar os prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento;
• responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga e demais custosrelacionados ao fornecimento;
• substituir, às suas expensas, os produtos recusados pela fiscalização em razão dedesconformidade com as especificações exigidas.

5.4. Requisitos de Qualidade
Os materiais fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade normalmente praticados nomercado, sendo vedado o fornecimento de produtos:

• recondicionados;
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• adulterados;
• com defeitos de fabricação;
• com características inferiores às especificadas pela Administração.

A fiscalização poderá rejeitar total ou parcialmente os materiais que não atendam às exigênciasdeste Termo de Referência.
5.5. Requisitos de Sustentabilidade
Na execução da presente contratação deverão ser observados, sempre que compatíveis com anatureza do objeto e tecnicamente viáveis, os seguintes critérios de sustentabilidade:
I – fornecimento de materiais e equipamentos com qualidade, resistência e durabilidadecompatíveis com sua finalidade, de modo a ampliar sua vida útil e reduzir a necessidade dereposições frequentes;
II – atendimento às normas técnicas e ambientais aplicáveis à fabricação, comercialização efornecimento dos produtos, quando exigíveis;
III – utilização de embalagens adequadas ao transporte e armazenamento dos materiais, buscandominimizar a geração de resíduos e possibilitar, sempre que viável, sua reutilização ou reciclagem;
IV – observância da legislação ambiental vigente durante todas as etapas relacionadas aofornecimento do objeto;
V – adoção de práticas que favoreçam o uso racional dos recursos públicos, privilegiando produtosde maior durabilidade, qualidade e desempenho, desde que preservada a competitividade e avantajosidade da contratação.
Os critérios previstos neste subitem deverão ser observados sem impor exigênciasdesproporcionais ou restritivas à competitividade, assegurando-se a seleção da proposta maisvantajosa para a Administração.
A exigência de critérios sustentáveis não poderá restringir indevidamente a competitividade dacontratação.
5.6. Garantia dos Produtos
Os produtos fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação e deverão sersubstituídos pela contratada, sem ônus para a Administração, sempre que constatada qualquerdesconformidade com as especificações contratadas ou vícios que comprometam sua utilização.
5.7. Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto, salvo situações excepcionais previamenteautorizadas pela Administração, desde que não haja prejuízo à execução contratual e àresponsabilização da contratada perante a Administração.
5.8. Vistoria
Em razão da natureza simples e comum do objeto, não será exigida vistoria prévia paraparticipação no procedimento de contratação.
5.9. Requisitos de Prazo e Logística (Da Entrega)
➢ Prazo Máximo de Entrega: Todos os itens devem ser entregues no prazo de até 20 (vinte)

dias corridos após a emissão da Ordem de Fornecimento, em razão da necessidade dedisponibilização dos materiais e uniformes para a temporada de verão, período de maiordemanda das atividades de salvamento aquático e de Defesa Civil.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 27 de 76
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

➢ Local de Entrega:
O local de entrega deverá ser combinado previamente com o fiscal técnico do contrato.

5.10. Requisitos de Gestão e Fiscalização
5.10.1. Recebimento: Os materiais serão submetidos a:

o Recebimento Provisório: Conferência quantitativa e verificação de integridadefísica no ato da entrega.
o Recebimento Definitivo: Será realizado após a inspeção técnica e o ateste peloFiscal do Contrato de que os materiais atendem plenamente às especificaçõestécnicas.

5.11. Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos,contados a partir da data de atesto pelo fiscal do contrato.
Estes requisitos garantirão que a empresa contratada, seja idônea, competente e possa cumprir oprazo exíguo imposto pela necessidade.
5.12. Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto, salvo situações excepcionais previamenteautorizadas pela Administração, desde que não haja prejuízo à execução contratual e àresponsabilização da contratada perante a Administração.
5.13. Garantia da Contratação
Considerando tratar-se de fornecimento de bens comuns, com entregas parceladas sob demanda epagamento condicionado ao recebimento definitivo de cada entrega, não será exigida garantiacontratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
Justificativa dos Requisitos
Os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência são estritamente necessários paraassegurar a adequada execução do objeto, a qualidade dos materiais fornecidos, a satisfação danecessidade administrativa e a observância dos princípios da eficiência, economicidade,razoabilidade e interesse público não implicando restrição indevida à competitividade do pregãoeletrônico.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETOArt. 6º, XXIII, "e", da Lei Federal 14.133/2021
6.1. Condições Gerais
6.1.1. A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento dos materiais/equipamentos descritosneste Termo de Referência, observadas as especificações técnicas, quantidades, prazos e demaiscondições estabelecidas neste instrumento, na proposta vencedora e no instrumento contratual.
Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior,acondicionados em embalagens originais do fabricante, quando aplicável, e entregues em perfeitascondições de uso.
6.2. Do Fornecimento
6.2.1. Por se tratar de Ata de Registro de Preços, o fornecimento será realizado de formaparcelada, conforme a demanda da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento,na qual constarão os itens, as quantidades e, quando for o caso, a grade de tamanhos a serem
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entregues, não estando a Administração obrigada a adquirir a totalidade dos quantitativosregistrados.
6.2.2. A contratada será responsável por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindotransporte, carga, descarga, seguros, tributos, embalagens, mão de obra e quaisquer outros custosnecessários à perfeita execução do objeto.
6.2.3. Os uniformes serão confeccionados de acordo com a demanda, conforme a grade detamanhos indicada em cada Ordem de Fornecimento, observados os seguintes tamanhos:

• Camisa em lycra manga longa, camisa em lycra manga curta, camisa regata, camisagola pólo I e camisa gola pólo II (itens 01 a 05): P, M, G, GG, G1, G2 e G3;
• Calção em tactel (item 06): P, M, G, GG, G1, G2 e G3;
• Sunga (item 07): P, M, G, GG e G1;
• Boné tipo australiano (item 08): tamanho único, com regulagem;
• Macacão de apicultor (item 21): P, M, G, GG e G1.

6.2.4. O preço unitário registrado será o mesmo para todos os tamanhos de cada item, nãocabendo acréscimo de valor em razão da numeração solicitada.
6.2.5. A contratada deverá observar, na confecção, as medidas usuais de mercado para cadatamanho, podendo a fiscalização solicitar a tabela de medidas adotada.
6.3. Prazo de Entrega
6.3.1. O prazo para entrega de todos os itens, inclusive dos uniformes confeccionados sobdemanda, será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimentoou instrumento equivalente, em razão da necessidade de disponibilização dos materiais euniformes para a temporada de verão, período de maior demanda das atividades de salvamentoaquático e de Defesa Civil.
6.3.2. Caso a contratada verifique impossibilidade de cumprimento do prazo, deverá comunicarformalmente à Administração, apresentando justificativa antes do término do prazo inicialmenteestabelecido, ficando eventual prorrogação condicionada à análise e aceitação da Administração,quando legalmente cabível.
6.3.3. O prazo previsto no subitem 6.3.1 decorre da necessidade de que os uniformes,equipamentos e materiais estejam disponíveis antes do início da temporada de verão, período emque o serviço de salvamento aquático é intensificado em razão do aumento expressivo debanhistas e da população flutuante nas praias do Município, e em que a Gestão da Defesa Civilatua com maior frequência em ocorrências relacionadas às chuvas da estação. O fornecimento foradesse prazo comprometeria o aparelhamento das equipes e a segurança das atividades no períodode maior demanda, razão pela qual o prazo fixado se mostra necessário e compatível com anatureza dos bens.
6.4. Local e Horário de Entrega
6.4.1. Os materiais deverão ser entregues no local a ser indicado pela Gestão da Defesa CivilMunicipal, em dias úteis, durante o horário de expediente, previamente agendado com o fiscal docontrato ou servidor designado.
A entrega deverá ocorrer acompanhada da respectiva nota fiscal, certidões negativas e demaisdocumentos eventualmente exigidos.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 29 de 76
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

6.5. Condições da Entrega
6.5.1. Os materiais deverão ser entregues:

• completos e em conformidade com as especificações constantes deste Termo deReferência;
• devidamente embalados e protegidos contra danos durante o transporte;
• identificados, quando aplicável, com marca, modelo, fabricante e demais informaçõesnecessárias à conferência;
• acompanhados de manuais, certificados, garantias e demais documentos exigidos pelofabricante ou por norma técnica, quando cabível.

A simples entrega dos materiais não caracteriza seu recebimento definitivo.
6.6. Recebimento do Objeto
6.6.1. O recebimento observará o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá em duasetapas:
a) Recebimento Provisório
Será realizado no ato da entrega para verificação da quantidade, integridade das embalagens,documentação apresentada e conformidade aparente dos materiais.
A assinatura do comprovante de entrega não implica aceitação definitiva do objeto.
b) Recebimento Definitivo
Ocorrerá após a conferência detalhada das especificações técnicas, funcionamento, qualidade,compatibilidade, desempenho e demais requisitos previstos neste Termo de Referência, medianteemissão de documento próprio pelo fiscal do contrato.
Caso sejam constatadas irregularidades, os materiais poderão ser rejeitados total ou parcialmente.
6.7. Substituição dos Materiais
6.7.1. A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os materiais queapresentarem:

• defeitos de fabricação;
• avarias decorrentes do transporte;
• divergência de marca, modelo ou especificação;
• quantidade incorreta;
• desconformidade com as exigências deste Termo de Referência.

6.7.2. A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados danotificação da Administração.
6.8. Garantia
6.8.1. Os materiais deverão possuir garantia mínima prevista pelo fabricante ou aquela exigida nasespecificações técnicas deste Termo de Referência, prevalecendo o maior prazo.
6.8.2. Durante o período de garantia, a contratada responderá pela substituição ou reparação dosmateriais defeituosos, sem qualquer custo adicional para a Administração.
6.9. Obrigações Operacionais Durante a Execução
6.9.1. Durante a execução do objeto, a contratada deverá:
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• cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos;
• manter comunicação com o fiscal do contrato;
• substituir imediatamente materiais recusados pela fiscalização;
• responder pelos danos causados durante o transporte e entrega;
• garantir que os produtos atendam às normas técnicas aplicáveis.

6.10. Fiscalização da Execução
6.10.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado,competindo-lhe:

• acompanhar as entregas;
• conferir quantitativos e especificações;
• registrar ocorrências em relatório próprio;
• solicitar correções quando necessário;
• atestar o recebimento definitivo somente após a verificação integral da conformidade doobjeto.

6.11. Gestão e Controle dos Materiais
6.11.1. Após o recebimento definitivo, a Administração adotará procedimentos internos para registropatrimonial, quando aplicável, distribuição dos materiais aos guarda-vidas e às equipes da Gestãoda Defesa Civil Municipal, emissão de termos de responsabilidade, realização de check-lists deentrega e devolução, registro de avarias, controle de utilização e demais mecanismos de gestãopatrimonial previstos nos procedimentos internos do Município.
6.12. Critérios de Aceitação
6.12.1. Serão considerados aceitos apenas os materiais que:

• atendam integralmente às especificações técnicas;
• estejam em perfeitas condições de uso;
• apresentem qualidade compatível com a proposta apresentada;
• possuam toda a documentação exigida;
• sejam aprovados pela fiscalização da contratação.

6.12.2. O não atendimento de qualquer requisito poderá ensejar a rejeição total ou parcial dofornecimento, sem prejuízo das sanções cabíveis.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATOArt. 6º, XXIII, "f", da Lei Federal 14.133/2021
7.1. Gestão e Fiscalização
A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores formalmente designados pelaautoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº5.811/2024, competindo-lhes acompanhar, controlar e avaliar a execução contratual, visandoassegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
7.2. A designação do gestor e dos fiscais do contrato ocorrerá por ato administrativo próprio,podendo ser designados fiscais substitutos para atuação nos casos de afastamento ouimpedimento dos titulares.
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7.3. Competências do Gestor do Contrato
Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições:
I – coordenar a execução contratual;
II – acompanhar os prazos de execução e vigência;
III – adotar as providências necessárias para manutenção da regularidade da contratação;
IV – promover a comunicação formal com a contratada sempre que necessário;
V – analisar pedidos de prorrogação, reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro e demais pleitoscontratuais, quando cabíveis;
VI – encaminhar à autoridade competente eventuais propostas de aplicação de penalidades;
VII – manter organizados os documentos e registros da execução contratual.
Fica indicado gestor do contrato o Secretário Municipal de Administração, Sr. Herlan Oliveira DiasFreitas, tel. (27) 99839 4011, e-mail semad@conceicaodabarra.es.gov.br.
7.4. Competências do Fiscal Técnico do Contrato
Compete ao fiscal técnico do contrato:
I – acompanhar a entrega dos materiais;
II – verificar a conformidade dos produtos com as especificações constantes deste Termo deReferência;
III – conferir quantitativos, marcas, modelos, características técnicas e demais requisitos previstosna contratação;
IV – registrar ocorrências verificadas durante a execução;
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer irregularidade;
VI – solicitar correções ou substituições quando constatadas desconformidades;
VII – emitir o recebimento provisório e propor o recebimento definitivo após a verificação integral daconformidade do objeto.
Fica nomeado fiscal técnico do contrato o Gerente Executivo lotado na Gestão da Defesa Civil, oSr. Venâncio Rufino da Silva, matrícula nº 9447, tel. (27) 99922 7833, e-mailgsdc@conceicaodabarra.es.gov.br.
7.5. Competências do Fiscal Administrativo do Contrato
Compete ao fiscal administrativo do contrato:
I - verificar a regularidade da documentação apresentada pela contratada, quando exigível;
II - acompanhar o cumprimento dos prazos contratuais;
III - conferir a documentação necessária para o recebimento e liquidação da despesa, incluindonotas fiscais e demais documentos pertinentes;
IV - registrar e comunicar ao gestor do contrato eventuais ocorrências administrativas que possamimpactar a execução contratual;
V - auxiliar na instrução de processos relativos à aplicação de sanções, alterações contratuais oudemais providências administrativas, quando cabíveis;
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VI - manter atualizados os registros administrativos da execução do contrato, observando asnormas legais e regulamentares aplicáveis.
Fica indicada fiscal administrativa a Sr.ª Rita de Cascia Gonçalves do Rosário Guanandy, TécnicaOperativa, matrícula nº 8165, tel. (27) 99822 3576, e-mail: semad@conceicaodabarra.es.gov.br.
7.6. Instrumentos de Controle da Execução
Para acompanhamento da execução contratual poderão ser utilizados, dentre outros:

• checklist de recebimento dos materiais;
• relatório de conferência quantitativa e qualitativa;
• registro de não conformidades;
• notificações formais à contratada;
• termo de recebimento definitivo;
• demais documentos administrativos necessários ao acompanhamento da contratação.

7.7. Gestão e Controle dos Materiais Após o Recebimento
Após o recebimento definitivo, caberá à Administração promover a adequada gestão dos materiaisadquiridos, observando, quando aplicável:
I – registro patrimonial dos bens permanentes;
II – identificação do servidor responsável pela guarda dos equipamentos;
III – emissão de termo de responsabilidade quando houver distribuição de equipamentospermanentes;
IV – elaboração de checklist de entrega e devolução dos equipamentos utilizados pelos guarda-vidas e pelas equipes da Gestão da Defesa Civil Municipal;
V – registro de ocorrências relativas a perdas, danos ou avarias;
VI – adoção das medidas administrativas necessárias para conservação, manutenção e controledos bens.
Essas atividades constituem procedimentos internos da Administração e não geram obrigaçõesadicionais para a contratada após o cumprimento regular das obrigações contratuais, ressalvadasaquelas decorrentes da garantia do produto.
7.8. Responsabilidades da Contratante
Constituem obrigações da contratante, sem prejuízo das demais previstas na legislação:
I – proporcionar as condições necessárias para a regular execução do objeto;
II – designar gestor e fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
III – receber, conferir e avaliar os materiais fornecidos, verificando sua conformidade com asespecificações estabelecidas neste Termo de Referência;
IV – notificar formalmente a contratada sobre irregularidades verificadas na execução contratual,fixando prazo para sua regularização, quando cabível;
V – efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos, após o recebimento definitivo doobjeto e a regular liquidação da despesa;
VI – aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento dasobrigações contratuais, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
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VII – prestar à contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execuçãodo contrato;
VIII – adotar os procedimentos internos necessários ao controle patrimonial, guarda, distribuição,utilização e conservação dos materiais e equipamentos adquiridos, quando aplicável.
7.9. Comunicação entre as Partes
Toda comunicação relevante entre a Administração e a contratada deverá ocorrerpreferencialmente por meio eletrônico institucional ou outro meio formal que possibilite o registro dainformação, assegurando a rastreabilidade dos atos praticados.
7.10. Registro das Ocorrências
Todas as ocorrências relacionadas à execução contratual deverão ser registradas pelo fiscal docontrato e/ou administrativo, contendo, no mínimo:

• data da ocorrência;
• descrição do fato;
• providências adotadas;
• manifestação da contratada, quando cabível;
• conclusão da fiscalização.

7.11. Sanamento de Irregularidades
Verificada qualquer desconformidade na execução contratual, a contratada será formalmentenotificada para promover a correção da irregularidade no prazo fixado pela Administração, semprejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação e no contrato, quandocabíveis.
7.12. Consequências do Descumprimento Contratual
O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada poderá ensejar a aplicação dassanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital e no instrumentocontratual, observados o contraditório e a ampla defesa.
7.13. Encerramento da Contratação
Concluída a execução do objeto e cumpridas todas as obrigações contratuais, será elaborado otermo de recebimento definitivo, procedendo-se ao encerramento da gestão contratual, semprejuízo das responsabilidades da contratada durante o período de garantia dos materiaisfornecidos.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOArt. 6º, XXIII, "g", da Lei Federal 14.133/2021
8.1. Da Medição
8.1.1. A medição do objeto será realizada com base na quantidade de itens efetivamente entreguese aceitos pela Administração, após conferência da conformidade com as especificações técnicas,quantitativas e qualitativas estabelecidas neste Termo de Referência.
8.1.2. Somente serão considerados para fins de pagamento os bens recebidos de forma provisóriae, posteriormente, definitivamente, após a verificação de que atendem integralmente às exigênciascontratadas, não apresentando vícios, defeitos, avarias ou divergências de especificação.
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8.2. Do Pagamento
8.2.1. O pagamento corresponderá exclusivamente aos itens regularmente entregues e aceitos,observadas as quantidades efetivamente recebidas e atestadas pelo fiscal do contrato ou porservidor designado.
8.2.2. A contratada deverá apresentar a nota fiscal ou documento fiscal equivalente, acompanhadadas respectivas certidões e demais documento exigido pela Administração se for o caso, para finsde liquidação da despesa.
8.2.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do atesto danota fiscal e do recebimento definitivo do objeto, na forma prevista no instrumento convocatório eno contrato.
8.2.4. Na hipótese de entrega parcial, o pagamento será efetuado proporcionalmente aos itensaceitos, vedado qualquer pagamento por produtos não entregues, não conferidos ou rejeitados pelaAdministração.
8.2.5 Caso sejam constatadas irregularidades, inconformidades ou necessidade de substituição deitens, o pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem prejuízo da aplicaçãodas penalidades cabíveis.
8.2.6. Não haverá pagamento antecipado, salvo hipótese excepcional expressamente prevista edevidamente justificada pela Administração, na forma da legislação aplicável.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORArt. 6º, XXIII, "h", da Lei Federal 14.133/2021
9.1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1.1. Modalidade de Licitação
O fornecedor será selecionado mediante realização de Pregão Eletrônico, nos termos da LeiFederal nº 14.133/2021, em razão de o objeto consistir na aquisição de bens comuns, cujospadrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio dasespecificações usuais de mercado e das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
9.1.2. Critério de Julgamento
O critério de julgamento será o de menor preço por item, observadas as especificações técnicas,as condições estabelecidas neste Termo de Referência e as disposições constantes do edital.
A adoção do julgamento por item decorre da necessidade de agrupar itens de mesma natureza,finalidade ou complementaridade operacional, visando à racionalização da contratação, à eficiênciada gestão contratual, à otimização logística e à obtenção da proposta mais vantajosa para aAdministração, sem prejuízo da competitividade, conforme justificativa apresentada no EstudoTécnico Preliminar.
9.1.3. Regime de Fornecimento
O fornecimento do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme a demanda da Administração,por se tratar de Ata de Registro de Preços, observados os prazos, locais e demais condiçõesestabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
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9.1.4. Seleção da Proposta
Será considerada vencedora a licitante que atender integralmente às exigências do edital e desteTermo de Referência, comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação e apresentar aproposta mais vantajosa para a Administração, segundo o critério de julgamento adotado.
Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnicaencontram-se disciplinados em item próprio deste Termo de Referência e serão reproduzidos noedital da licitação.
9.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar o atendimento aos requisitos previstos na LeiFederal nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação exigida no edital, observando-se, no mínimo, as seguintes condições:
9.2.1. Habilitação Jurídica
Comprovação da existência jurídica da licitante e de sua capacidade para exercer direitos e assumirobrigações, mediante apresentação dos documentos pertinentes à sua natureza jurídica, na formada legislação aplicável.
9.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
Comprovação da regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, quandoaplicável, bem como perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a SeguridadeSocial, a Justiça do Trabalho e demais exigências legais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira
Comprovação da capacidade econômico-financeira para execução do objeto, medianteapresentação da documentação exigida no edital, observado o disposto na Lei Federal nº14.133/2021.
Somente serão exigidos documentos e índices indispensáveis à demonstração da capacidade dolicitante para executar o objeto da contratação, vedadas exigências desproporcionais ou restritivasà competitividade.
9.2.4. Qualificação Técnica
A comprovação da qualificação técnica será exigida apenas quando demonstrada sua necessidadeem relação ao respectivo item, mediante apresentação de atestado de capacidade técnicacompatível com o objeto, na forma definida no edital.
A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade das informações edocumentos apresentados, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
Disposições Gerais
A documentação de habilitação será analisada na forma e na ordem estabelecidas no edital,podendo ser realizadas diligências para esclarecimento ou complementação de informações, desdeque não impliquem substituição de documentos ou afronta ao princípio da isonomia.
O julgamento da habilitação observará exclusivamente os critérios objetivos estabelecidos nalegislação, neste Termo de Referência e no edital.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃOArt. 6º, XXIII, "i", da Lei Federal 14.133/2021
O valor estimado da presente contratação consta do edital da licitação e do respectivo processoadministrativo.
A estimativa foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada durante a fase deplanejamento da contratação, conforme detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar(ETP, Anexo III), observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentaçãoaplicável.
Para composição do orçamento estimativo foram utilizadas as seguintes fontes de pesquisa, deacordo com o art. 23, §1º, I e II, da Lei Federal 14.133/2021:

• contrato administrativo ainda vigente celebrado pelo Município para fornecimento de objetocompatível;
• atas de registro de preços e contratos administrativos e seus IDs disponíveis no PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP), referentes a contratações de objetossemelhantes realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública.

Os valores obtidos foram analisados quanto à compatibilidade com o objeto da contratação, àsespecificações técnicas dos materiais, às condições de fornecimento e à atualidade dasinformações, permitindo a obtenção de estimativa compatível com os preços praticados nomercado.
A memória de cálculo, os documentos que instruíram a pesquisa de preços, as cotações obtidas ea metodologia empregada integram o processo administrativo da contratação e encontram-sedetalhados no Estudo Técnico Preliminar, dispensando-se sua reprodução neste Termo deReferência.
A utilização de múltiplas fontes de pesquisa possibilitou a validação dos preços estimados,conferindo maior confiabilidade ao orçamento da contratação e evidenciando sua compatibilidadecom os valores praticados pela Administração Pública.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAArt. 6º, XXIII, "j", da Lei Federal 14.133/2021
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentáriasconsignadas no orçamento vigente do Município, observada a disponibilidade orçamentária efinanceira para a realização da despesa.
A contratação encontra-se compatível com o planejamento orçamentário da Administração eobservará as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei deResponsabilidade Fiscal), bem como da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, DecretoMunicipal nº 5.809/2024 e demais normas aplicáveis.
A indicação da(s) dotação(ões) orçamentária(s), da fonte de recursos e dos respectivos elementosde despesa constará dos atos administrativos próprios que autorizarem a realização da despesa eda emissão da nota de empenho, observadas as normas de execução orçamentária e financeira doMunicípio.
A Administração certificará, previamente à contratação, a existência de crédito orçamentáriosuficiente para suportar as despesas decorrentes da execução do objeto.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS
I – O presente Termo de Referência integra a fase preparatória da contratação e servirá defundamento para a elaboração do edital, da minuta contratual e dos demais documentos quecompõem o processo licitatório.
II – As especificações técnicas, quantidades, condições de execução e demais requisitosestabelecidos neste Termo de Referência constituem os parâmetros mínimos a serem observadospelos licitantes na formulação de suas propostas.
III – Os casos omissos ou as dúvidas surgidas durante a execução contratual serão dirimidos pelaAdministração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata edos princípios que regem a Administração Pública.
IV – A participação na licitação implica a plena ciência e aceitação das condições estabelecidas noedital, neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram o processoadministrativo.
V – O presente Termo de Referência poderá ser revisto ou atualizado antes da publicação do edital,caso sobrevenham fatos supervenientes, alterações normativas ou necessidades devidamentejustificadas pela Administração, preservados os princípios da legalidade, da isonomia, dacompetitividade e da seleção da proposta mais vantajosa.
VI – Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos e anexosexpressamente nele referenciados e constantes do respectivo processo administrativo.
ANEXOS DESTE TR:
➢ ANEXO I – 1.2. Especificação dos Itens;
➢ Imagens ilustrativas;
➢ Requisição de Compras.

Isto posto, encaminho o presente Procedimento para aprovação do Chefe do Executivo. Estando deacordo, que se prossiga com os procedimentos relativos à contratação.
Conceição da Barra, 20 de Julho de 2026.

Elaborado por:

MARCIEL VIANA DA SILVADiretor Adjunto LCCPortaria nº 18/2026
Autorizado por:

HERLAN OLIVEIRA DIAS FREITASSecretário Municipal – SMASDCPortaria nº 50/2026
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.2. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

itens Item Descrição Unidade deMedida Quant.

1 - Uniformes

01 Camisa em lycra manga longa Unidade 240
02 Camisa em lycra manga curta Unidade 240
03 Camisa regata Unidade 240
04 Camisa gola pólo I Unidade 20
05 Camisa gola pólo II Unidade 20
06 Calção em tactel Unidade 240
07 Sunga Unidade 240
08 Boné tipo australiano Unidade 200

2 – Equipamentos deSalvamento Pré-Hospitalar
09 Life belt Unidade 80
10 Nadadeira Par 100
11 Apito Unidade 100
12 Máscara (tipo pocket) descartável Unidade 80

3 – MobiliárioOperacional
13 Guarda sol Unidade 80
14 Cadeira de praia Unidade 160
15 Garrafa térmica 5 litros Unidade 40

4 – Materiais paraSinalização
16 Bandeira para sinalização aquática Unidade 80
17 Cone flexível Unidade 60
18 Fita zebrada sem adesivo Metros 60

5 – Produtos paraProteção Solar 19 Protetor solar fator 60 Frasco 300
20 Protetor labial em bastão Unidade 4006 – Uniforme paraProteção Física 21 Macacão de apicultor Unidade 06

7 – Estrutura e ApoioLogístico 22 Tenda aberta 3 x 3 Unidade 02
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IMAGENS ILUSTRATIVAS – ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA (GUARDA-VIDAS)
As imagens a seguir têm caráter meramente ilustrativo, servindo de referência quanto ao modelo,às cores, à disposição dos elementos gráficos e à identificação visual dos itens, sem prejuízo dasespecificações e quantidades constantes da tabela do Anexo I deste Termo de Referência.

Modelo da camisa em lycra – guarda-vidas (frente, costas e lateral)

Modelos das bandeiras de sinalização

Modelo da camisa gola polo – Defesa Civil (frente e costas)
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Logotipos: Defesa Civil e Prefeitura Municipal de Conceição da Barra
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA – MATERIAIS DA DEFESA CIVIL (PROCESSO Nº 6642/2026)
1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de MATERIAIS ESSENCIAISPARA USO DIÁRIO DA DEFESA CIVIL, nos termos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições eexigências estabelecidas neste instrumento.
Item DESCRIÇÃO QUANT. UN

01

Mesa de Trabalho AngularMesa angular de trabalho medindo 1400 x 1400 x 600 x 600 x 740mm. (lxlxpxa). variação de +/- 5%; Nas medidas: Tampo: Tampo emforma angular único com profundidade de 600 mm, Confeccionadoem MDP (Medium Density Particleboard) com 25 mm de espessura,respectivamente produzida com partículas de madeiras selecionadasde pinus e eucalipto, aglutinadas com resina sintética termo fixa quese consolidam por efeito de prensagem a quente, faz o filme comacabamento texturizado melamina ou similar se fundir a madeiraaglomerada, formando com ela um corpo único e inseparável,totalmente vedado com perfil de bordas em PVC de 2,5mm deespessura e raio equivalente a normas técnicas da ABNT. Todos ostampos devem possuir na parte central furação para passagem docabeamento. Acabamento: acabamento de cores lisas padrãotrama/textura e ou deirados no padrão texturizado. Na face inferiordo tampo furações e insertos metálicos para receber as peçasestruturais do conjunto, e vedado qualquer fixação direta no MDP.Painéis estruturais: Confeccionado em MDP, (Medium DensityParticleboard) com 18 mm de espessura, respectivamente produzidacom partículas de madeiras selecionadas de pinus e eucalipto,aglutinadas com resina sintética termo fixa que se consolidam porefeito de prensagem a quente, faz o filme com acabamentotexturizado melamina ou similar se fundir a madeira aglomerada,formando com ela um corpo único e inseparável, totalmente vedadocom perfil de bordas em PVC de 1mm, sistema de fixação atravésde minifix. Estrutura Lateral; (02 unidades) Pé metálico lateral paramesa angular confeccionado com base inferior em chapa de açocom 2,65 mm de espessura estampada sem ponteiras, com toposdotados de sapatas niveladoras com rosca e em nylon, colunavertical em chapa de aço conformada com 1,2mm de espessuraaproximadamente, internamente com formação de leito e calha comengate rápido permitindo a subida de cabeamento e manutenção.Na base superior chapa metálica com 2 mm de espessura. Todaestrutura possui recortes para encaixe nas extremidades e sãosoldadas através de sistema de solda MIG, criando maior resistênciae alinhamento, sapatas niveladoras em polipropileno com sistema deregulagem para desnível através de rosca interna. Estrutura Central;(01 unidade) Pé metálico central para mesa angular, confeccionadoem coluna vertical chapa de aço conformada com sapata niveladorae chapa de sustentação superior, na parte interna formação de leitoe calha com engate rápido permitindo a subida de cabeamento emanutenção, prever furações para alojamento de tomadas e RJ 45na calha de fechamento do pórtico. Toda fixação das estruturasmetálicas através de rebites de aço fixados as mesmas comparafusos métricos e ou minifix. Leito de Fiação: Confeccionado emchapa de aço com espessura de 0,9 mm dobrada formando leitopara condução e sustentação da rede de cabeamento e alojamento

01 UN
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
de tomadas e RJ 45. Acabamento: Todas as estruturas metálicasdevem ser pintadas pelo sistema eletrostático epóxi pó entre 60/80micra, com tratamento anticorrosivo e por fosfatização, curadas emestufa a 220°. Fixação: todo sistema de fixação será feito porparafusos métricos e com insertos metálicos os quais permitem amontagem e desmontagem dos mobiliários sem causar danos aosmesmos.

02
CadeiraCadeira para escritório04 patas assento e encosto estofado em tecido na cor cinza oupreto, estrutura em ferro.

03 UN

03

Cadeira giratóriaCadeira giratória operacional do tipo B, com braços reguláveis,conforme ABNT NBR 13962/2018, com espaldar médio. Ajustespara os movimentos independentes para altura do assento, rodíziosde duplo giro, giro de 360 graus do assento/encosto, altura dosbraços, altura do encosto e inclinação do encosto, regulagens todasindependentes. Encosto: estruturado em chassi de polipropilenoinjetado com aletas de reforços estruturais, estofamento em espumaflexível de poliuretano injetada moldada com espessura médiapredominante mínima de 40 mm. Dotado de carenagem para contracapa do encosto injetada em polipropileno, sem uso de perfil debordos de PVC para acabamento e ou fixação da contra capa deencosto. Aspectos dimensionais e de funcionalidades do encosto:Largura (mínima): 450 mm. Extensão vertical (mínima): 400 mm.Ajuste de altura do encosto: em no mínimo 6 pontos, com cursovertical mínimo de ajuste de 60 mm. Faixa de inclinação mínima doencosto: 25 graus. Assento: estruturado em compensadomultilaminado anatômico de espessura média mínima de 12 mm,estofamento em espuma flexível de poliuretano injetada moldada, deespessura média predominante mínima de 40 mm, dotado decarenagem de contra capa para o assento injetada em polipropilenoque proteja todo o contra assento e bordos. Fixação dos elementosao chassi de assento através de parafusos e porcas garras comrosca métrica. Sem uso de perfil de bordos de PVC paraacabamento e ou fixação da contra capa de assento. Aspectosdimensionais e de funcionalidades do assento: Largura (mínima):470 mm. Profundidade de superfície (mínima): 450 mm.Revestimento do assento e do encosto em tecido crepe poliéster oulaminado de PVC espalmado sobre forro em cor a definir.Mecanismo: mecanismo operacional do tipo contato permanente quepossibilite ajuste de altura do assento, ajuste de altura do encosto eajuste de inclinação do encosto de maneira independentes entre si(mecanismo do tipo 02 alavancas), cujo material do suporte deencosto seja em aço com no mínimo 3,0 mm de espessura deparede e vincos de reforço estrutural. Braços com regulagem dealtura, com estrutural vertical manufaturado em chapa de aço comlargura mínima de 50 mm e espessura mínima de 4,75 mm comvinco e pintura eletrostática. Carenagem e apoia braços injetadosem polipropileno. Apoias com dimensões mínimas de 70 mm delargura e 240 mm de comprimento, além de apresentar ajuste dealtura dos braços acionado por botão com mola de auto retorno,permitindo o ajuste em, no mínimo, 5 pontos de parada. Coluna:coluna para ajuste de altura e giro de 360º do assento à gás, comclassificação de qualidade e segurança mínimas conforme NormaEN DIN 16955:2017, com curso vertical de ajuste de, no mínimo,100 mm, dotada opcionalmente de telescópio para acabamento eproteção da coluna. Base de cinco patas em aço tubular seção semi

01 UN



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 43 de 76
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
oblonga ou similar, com altura da viga de 30 mm e espessura deparede mínima de 1,50 mm, estampada efundida à cônico ou anelou anéis centrais para alojamento da coluna e com estampagem quepermitem eficiente fixação do pino dos rodízios em uso de solda oubuchas plásticas. Aço pintado eletrostaticamente de cor preta e comcarenagem única injetada em PP de cor preta parta, pelo menos aporção superior das patas. Rodízios: de duplo giro do tipo “H” comeixo vertical de, no mínimo, 10 mm, com anel elástico metálico parafixação do rodízio à base sem o uso de bucha plástica ou solda,diâmetro das rodas de, no mínimo, 48 mm, com rodas duplas.

04

Computador(Torre / Mini PC) com monitorEspecificaçõesProcessador: Intel Core i5-14500 (ou i5-14400) de 14ª Geração, comaté 14 núcleos (6 de desempenho e 8 de eficiência), 20 threads efrequência Turbo de até 5.0 GHz.Memória RAM: 16 GB DDR5 operando a 4800 MT/s. Configuraçãoideal em Dual-Channel (2x 8GB) para maior largura de banda.Armazenamento: 1 TB SSD NVMe M.2 PCIe Gen 4 de altíssimavelocidade (leitura superior a 4000 MB/s).Gráficos: Intel UHD Graphics 770 integrada (excelente parareprodução de vídeo 4K e tarefas de produtividade diária).Conectividade: Wi-Fi 6E AX211, Bluetooth 5.3 e porta EthernetGigabit RJ-45 integrada.Sistema Operacional: Windows 11 Pro de 64 bits instalado defábrica.Monitor (Mesmo Fabricante)Tamanho da Tela: 21.45 polegadas (classe de 22 polegadas).Resolução: Full HD (1920 x 1080) a 75Hz.Painel: Tecnologia VA ou IPS com tratamento antirreflexo eComfortView (redução de luz azul).Entradas: 1x HDMI 1.4 e 1x VGA (D-Sub).Periféricos (Mesmo Fabricante)Teclado: Conectividade: Com fio (cabo USB 2.0 / USB-A)Instalação: Plug and Play (dispensa instalação de drivers ousoftwares)Mecanismo: Membrana (toque macio, silencioso e confortável)Tamanho do Cabo: entre 1,2 m e 1,8 mVida Útil das Teclas: Média de 5 a 10 milhões de acionamentosAlimentação: Via porta USB (5V DC / Consumo de ~100 a 300mA)Material: Plástico ABS resistenteDesign Slim / Ergonômico: Perfil baixo para diminuir a fadiga emusos prolongadosLed Indicador: Luz de LED para status de Num Lock ativoProteção: Estrutura resistente a pequenos derramamentos delíquidosMouse (mesmo fabricante)Conexão: USB-A ou USB-C (com fio ou via receptor nano donglesem fio).Tecnologia do Sensor: Óptico ou Laser.Resolução (Sensibilidade): 1600 DPIQuantidade de Botões:3 botõesCompatibilidade: Plug and PlayComprimento do Cabo: entre 1,1m e 1,8m.
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN

05

EstabilizadorEstabilizador 1000VAEspecificações:Potência: 1000 VA / 1000 WattsTensão de Entrada: Bivolt ou Monovolt 115/127VTensão de Saída: 115VFator de Potência: 1Tomadas: 6 tomadas no padrão NBR 14136Recursos de Proteção e ControleTecnologia TRUE RMS: Monitoramento preciso da tensão de saída.Filtro de Linha: Proteção integrada contra ruídos e interferências narede elétrica.Microprocessador RISC: Alta velocidade com memória Flash,garantindo resposta rápida a anomalias.Múltiplas Proteções: Atua contra sobrecarga, subtensão,sobretensão e curto-circuito.Sinalização visual: Leds que indicam o status da rede (normal,subtensão, sobretensão e sobrecarga).Dados Físicos e EstruturaisGabinete: Plástico antichamasFusível: Porta-fusível externo com unidade reservaFrequência: 60 Hz

01 UN

06

Máquina fotográfica digitalCâmera fotográfica com lente 18-45mm f/4.5-6.3Sensor de Imagem e ProcessadorTipo de Sensor: CMOS APS-C (Fator de corte de 1.6x).Tamanho do Sensor: 22,3 x 14,9 mm.Resolução Efetiva: 24.2 Megapixels.Resolução Total: 25.5 Megapixels.Processador de Imagem: DIGIC X.Resolução Máxima de Imagem: 6000 x 4000 pixels.Formatos de Arquivo (Foto): JPEG, HEIF, RAW (14-bit) e C-RAW.Desempenho e VelocidadeSensibilidade ISO: Estreita-se de 100 a 32.000 (Expansível até ISO51.200).Disparo Contínuo (Burst Mode):Até 15 fps com obturador eletrônico silencioso.Até 12 fps com obturador eletrônico de 1ª cortina.Velocidade do Obturador: 1/4000 a 30 segundos (obturadoreletrônico expande até 1/8000).Sistema de Foco Automático (AF)Tecnologia: Dual Pixel CMOS AF II.Zonas de Enfoque: Até 651 zonas selecionadas automaticamente.Cobertura do Foco: 100% horizontal e 100% vertical da área dosensor.Rastreamento Avançado: Detecção inteligente por inteligênciaartificial (Deep Learning) aplicada a humanos (olhos, rosto, corpo),animais (cães, gatos, aves) e veículos (carros de corrida, motos).Gravação de VídeoResoluções e Taxas de Quadro:4K UHD (3840 x 2160): Até 30p (Criado sem cortes, sobreamostradoa partir de 6K).Full HD (1920 x 1080): Até 120p (Ideal para câmera lenta).
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
Tempo Máximo de Gravação: Até 1 hora por arquivo.Recursos para Criadores: Vídeo nativo na vertical (com metadadospara redes sociais), Modo de Demonstração em Close-up (muda ofoco rapidamente para produtos) e suporte a HDR PQ.Visor e Monitor LCDVisor Eletrônico (EVF): OLED de 0,39 polegadas com 2,36 milhõesde pontos e taxa de atualização de até 120 fps.Monitor Principal: Tela LCD Touchscreen TFT de 3,0 polegadas,totalmente articulável (ângulo variável) com 1,62 milhão de pontos.Conectividade e ArmazenamentoArmazenamento: 1 slot para cartão de memória SD / SDHC / SDXC(compatível com UHS-I).Conexões com Fio:USB Type-C (USB 2.0 de alta velocidade) para carregamento etransferência.Saída Micro HDMI (Tipo D).Entrada para microfone estéreo externo (mini-jack de 3,5 mm).Nota: Não possui entrada para fone de ouvido.Conexões Sem Fio: Wi-Fi (2.4 GHz) e Bluetooth 4.2.Função Webcam: Transmissão plug-and-play direta via USB usandopadrões UVC/UAC (Full HD a 30 fps).Bateria e Construção FísicaEncaixe de Lente (Mount): aceita lentes RF e RF-S nativamente; elentes EF/EF-S via adaptador.Bateria: Íon de lítio LP-E17.Duração da Bateria: Aproximadamente310 disparos usando o monitor LCD (modo Eco) ou cerca de 440disparos dependendo do uso.LenteAbertura Máxima: f/4.5 (em 18mm) a f/6.3 (em 45mm).Abertura Mínima: f/22 (em 18mm) a f/32 (em 45mm).Distância Mínima de Foco: Apenas 15 cm (em foco manual noângulo aberto), permitindo capturar detalhes bem de perto.Diâmetro do Filtro: 49 mm.Construção Óptica: 7 elementos em 7 grupos.Anel Duplo Funcional: Possui um anel de zoom físico e um segundoanel eletrônico que pode ser alternado entre controle de foco manualou configurado para ajustar o diafragma, ISO ou compensação deexposição.

07

Aparelho GPSGPS de navegaçãoDimensões e EcrãTamanho do Dispositivo: 6,1 × 16,0 × 3,6 cmPeso: 230 g (com as pilhas incluídas)Ecrã: TFT colorido e transfletivo de 2,6 polegadasResolução: 160 × 240 píxeisInterface: Operação exclusivamente por botões físicos (ideal parauso com luvas)Navegação e SensoresMulti-GNSS: Compatível em simultâneo com GPS, GLONASS eGalileo.Antena: Externa do tipo Quad Helix (alta sensibilidade emvales/florestas densas).Bússola: Eletrónica de 3 eixos com compensação de inclinação.
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
Altímetro: Barométrico integrado para leitura precisa de altitude etendências de clima.Energia e AutonomiaTipo de Bateria: Funciona com 2 pilhas AA (recomenda-se NiMH ouLítio) ou com a bateria interna recarregável NiMH da Garmin.Autonomia: Até 16 horas consecutivas em modo de monitorizaçãoGPS normalMemória e Capacidade de DadosMemória Interna: 8 GB (com expansão via ranhura para cartõesmicroSD).Pontos de Passagem (Waypoints): Guarda até 5000 localizaçõesfavoritas.Rotas: Capacidade para até 200 rotas.Trilhas (Track Log): Registo de até 10 000 pontos de trajeto ativo e200 trilhas guardadas.Conectividade e Recursos ExtraLigações Sem Fios: Tecnologias Bluetooth e ANT+ integradas.Notificações Inteligentes: Apresenta mensagens e alertas quandoemparelhado com o smartphone.Mapas Iniciais: Fornecido com mapas de estradas e trilhas roteáveis.Geocaching: Totalmente otimizado para Geocaching Paperless.Classificação de Impermeabilidade: Certificação IPX7 (resistente asalpicos, neve e imersão acidental em água até 1 metro deprofundidade por 30 minutos)

08 TrenaTrena 30 metros longa de vidro caixa aberta – Largura da fita12,5mm; Graduação MM/POL 01 UN

09

Pulverizador Costal ManualCapacidade do tanque: 20 litros; Material do tanque: Polietileno dealta densidade resistente a produtos químicos; Sistema debombeamento: Pistão duplo; Câmara de compressão metálica ouequivalente de alta resistência; Pressão máxima de trabalho: mínimode 100 psi (6,8 bar); Lança de pulverização com comprimentomínimo de 600 mm; Mangueira com comprimento mínimo de 1.300mm; Bocal de abastecimento com diâmetro mínimo de 140 mm;Alças reguláveis para transporte nas costas; Base reforçada comtratamento anticorrosivo ou equivalente; Peso máximo aproximado:6 kg vazio; Garantia mínima de 12 meses;

03 UN

10

Motoserra. Cilindrada: 87 cm³ .Potência: 4,5 kW / 6,03 hp .Velocidade máxima: 12500 rpm .Velocidade em marcha lenta: 2500 rpm .Volume do tanque de combustível: 0,9L .Acompanha 04 correntes por motossera.

01 UN

11

AbafadorAbafador de ruídos duas conchas PVCAbafador de ruídos composto por duas conchas quadradas e umarco (haste) construído em plástico rígido, espuma porus bemfechada acondicionada internamente da concha para proporcionarmelhor poder de abafar ruídos. Possui almofadas externasproduzidas em espuma com revestimento em PVC emborrachado,sendo fixadas nas bordas das conchas para conforto e abafamentoda orelha do usuário.
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12

FacãoFaca Facão Tático Lâmina Curva Afiado; Muito Afiado, Corta comfacilidade; Facão de excelente qualidade, também é uma excelenteopção para o mato; Ideal como ferramenta de sobrevivência e/ouexploração, camping, caça, pesca e trilhas, é feito com lâmina forte eresistente, com acabamento preto, cabo ergonômico com quebravidro; Forte, resistente e robusto, é uma ferramenta altamenteconfiável.- Especificações: Comprimento total: 37 cm; Comprimento dalâmina: 23 cm; Material da lâmina: Aço Carbono 440, com proteçãonegra anti-ferrugem; Espessura da lâmina: 3 mm; Cabo anatômico;Material da bainha: nylon reforçado preto.- ITENS INCLUSOS: 1 Faca de caça; 1 Bainha em Nylon

04 UN

13

EnxadaEnxada de metal- Categoria» Ferramenta para Preparar e Plantar- Uso Indicado» A enxada é utilizada para cavar e revolver o solo, incorporandoadubos e corretivos.» Ainda auxilia na modelagem de canteiros e na capina de ervasdaninhas.- Material da Ferramenta» Metal - Acompanha Cabo: Sim- Material do Cabo: Madeira- Altura: 20 cm- Largura: 29 cm- Comprimento: 145 cm- Conteúdo da Embalagem: 01 Enxada- Garantia do Fabricante: 6 mes(es)- Com a Enxada em Aço com Cabo de Madeira 145 cm você garanteum trabalho perfeito!- Ela é produzida em aço carbono e conta com pintura eletrostática,característica que protege contra a oxidação e a torna umaferramenta altamente resistente.- O seu cabo é em madeira, tem 145 centímetros de comprimento eproporciona um manuseio super confortável e muito seguro!- A enxada é temperada em todo o corpo da peça, proporcionandomaior resistência e menor desgaste durante o uso.- Fabricada em aço carbono especial de alta qualidade.- Recebe pintura eletrostática a pó, que tem uma melhorapresentação visual e maior proteção contra oxidação.- A lâmina possui tamanho 2.5 e sua afiação é feita em máquinasautomatizadas, proporcionando excelente durabilidade do fio.- Possui olho de 38 mm de diâmetro.- O cabo de 145 cm desta ferramenta, além de possuir ótimaresistência, é produzido com madeira de origem renovável.- Cabo com acabamento envernizado, para um melhor acabamentoe apresentação do produto.- A camada protetora em verniz incolor realça sua tonalidade,concedendo brilho e um toque mais liso ao produto.- O sistema de encabamento com bucha plástica proporcionaexcelente fixação da enxada, evitando que os cabos se soltemdurante o uso.
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
- A bucha absorve a contração da madeira, mantendo o cabosempre firme, e auxilia na absorção do impacto durante o uso. - Aenxada é leve, que gera menos esforço físico do usuário eproporciona maior produtividade.

14

FoiceFoice c/ cabo direita/esquerda- Dimensões do produto» 136,1 x 17,4 x 3,6 cm ; 1,25 Kg- Tipo de material» A foice é temperada em todo o corpo da peça, proporcionandomaior resistência e menor desgaste durante o uso.» Fabricada em aço carbono especial de alta qualidade.» Recebe pintura eletrostática a pó, que tem uma melhorapresentação visual e maior proteção contra oxidação.» A lâmina é usinada em máquina de desbaste e sua afiaçãoproporciona excelente durabilidade do fio.» Possui olho de 32 mm de diâmetro.» O cabo de 110 cm desta ferramenta, além de possuir ótimaresistência, é produzido com madeira de origem renovável.» Cabo com acabamento envernizado, para um melhor acabamentoe apresentação do produto.» A camada protetora em verniz incolor realça sua tonalidade,concedendo brilho e um toque mais liso ao produto.

04 UN

15 LuvasLuvas de cobertura em vaqueta e raspa para luvas de borracha paraalta tensão (500Volts). Tamanho P 02 PAR

16 LuvasLuvas de cobertura em vaqueta e raspa para luvas de borracha paraalta tensão (500Volts). Tamanho M 04 PAR

17 LuvasLuvas de cobertura em vaqueta e raspa para luvas de borracha paraalta tensão (500Volts). Tamanho G 04 PAR

18 LuvasLuva de segurança borracha nitrílica forrada para produto químico.Tam P/M/G
Tam. P 02Tam. M 04Tam. G 04 PAR

19
LuvasLuva de segurança tricotada em quatro fios de algodão, pigmentosantiderrapantes de PVC na palma e face palmar dos dedos com CA- Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho. Tam. P/M/G

Tam. P 02Tam. M 04Tam. G 04 PAR

20

CapaceteCapacete de segurançaCapacete de segurança, tipo aba frontal, injetados em polietileno dealta densidade, com três nervuras no casco, dotados de suspensãoregulável, com regulagem de tamanho feita através de ajustesimples, fixas ao casco através de seis pontos de encaixe, tiraabsorvedora de suor confeccionada de material sintético. Cor :Laranja. Com Logo personalizado Estampado frente.

06 UN

21
Rádio Comunicador walk talk40 kmCapacidade da bateria: 3000 mAhAlcance de até 25 milhas -Fornece faixa de sinal estendida com 2662 combinações decanais.10 canais meteorológicos NOAA - Esteja preparado paratempestades e emergências com receptor de rádio NOAAintegrado.Resistente ao tempoVOX - A transmissão ativada por vozlibera as mãos para outras tarefas.Alerta de chamada - 5 toques

10 UN
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Item DESCRIÇÃO QUANT. UN
selecionáveis distinguem entre diferentes partes nas chamadas quese aproximam.Peso: 0,235 lbs (97,5 g)Altura: 6,05 "(153,62mm)Largura: 2,41 "(61,3 mm)-Este produto possui GARANTIA totalcontra defeito de fabricação de 90 dias (3 MESES),o mesmo não écoberto em caso de mal uso como riscos, quedas, líquidos e etc.Caso o mesmo venha apresentar defeito de fabrica, o produtodeverá ser enviado dentro da respectiva embalagem e juntamentecom seus respectivos acessórios para que possa ser feita a troca.

1.2. Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresentam padrõesde desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais demercado.
1.3. Os bens a serem adquiridos não serão parcelados conforme consta no Estudo TécnicoPreliminar;
1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do contratado, desde queobservados o interregno mínimo de um ano, com data base vinculada à data do orçamentoestimado, tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo doInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE).
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A defesa civil é um setor fundamental para a segurança e o bem-estar da população, atuando noplanejamento, prevenção e resposta a desastres naturais e situações de emergência. Para queesse trabalho seja realizado de forma eficiente e eficaz, é imprescindível que os profissionaisresponsáveis tenham acesso aos materiais essenciais para o seu uso diário.
A necessidade institucional e a urgência para a contratação dos materiais essenciais se dão pelaimportância de garantir as condições adequadas para que os profissionais possam atuar de formasegura e eficiente em situações críticas e desempenharem um bom atendimento. Sem essesmateriais, a capacidade de resposta da defesa civil fica comprometida, colocando em risco a vida ea segurança da população. Os riscos e prejuízos decorrentes da não contratação dos materiais sãoenormes.
Além de garantir a pronta resposta e atendimento às emergências e pedido do Ministério Público doEstado do Espírito Santo, através do Despacho GAMPES: 2025.0003.6054-27, citado no ETP, aaquisição de alguns equipamentos e materiais indispensáveis ao serviço diário do órgão.
A importância desses materiais para a qualidade e segurança dos serviços públicos prestados peladefesa civil é indiscutível. São fundamentais para garantir que as operações sejam realizadas deforma adequada.
O impacto no atendimento à população e na valorização dos profissionais envolvidos na defesa civiltambém é significativo. Com os materiais essenciais em mãos, a capacidade de resposta da defesacivil é ampliada, possibilitando um atendimento mais ágil e eficiente às necessidades da populaçãoem momentos críticos.
Diante do exposto, a contratação dos materiais essenciais para Defesa Civil se mostra como uminvestimento necessário e urgente para garantir a segurança e o bem-estar da população, aqualidade dos serviços públicos e a valorização dos profissionais que atuam nessa área tão
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importante para a comunidade. É preciso priorizar a aquisição desses materiais e prover ascondições adequadas para que possam cumprir sua missão de proteger e assistir a população.
O prazo de entrega de até 20 (vinte) dias corridos fixado neste Termo de Referência justifica-sepela proximidade da temporada de verão, período em que o Município, por sua vocação turística elitorânea, recebe significativo aumento da população flutuante e concentra eventos e grandemovimentação nas praias e nos balneários, ao mesmo tempo em que se intensificam as chuvastípicas da estação no Estado do Espírito Santo, com maior risco de alagamentos, deslizamentos edemais ocorrências que demandam pronta resposta da Defesa Civil. Nesse contexto, a estruturaadministrativa e operacional da Gestão da Defesa Civil, incluindo os bens de apoio aoplanejamento, ao registro de ocorrências, à comunicação e ao atendimento à população, precisaestar plenamente disponível antes do início da temporada, de modo que a demora no fornecimentocomprometeria a capacidade de resposta do órgão justamente no período de maior demanda.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A presente contratação tem por objetivo a aquisição de materiais que são imprescindíveis para ostrabalhos da Defesa Civil, visando garantir a segurança e proteção de toda população.
A solução proposta contempla a aquisição de materiais, tais como equipamentos essenciais eferramentas, para atender às necessidades diárias das equipes da defesa civil durante suasatividades de proteção e assistência.
A empresa fornecedora deverá apresentar certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas, bemcomo comprovar sua capacidade técnica e financeira para fornecer os materiais solicitados. Serádada preferência para empresas que possuam experiência comprovada na área de fornecimento demateriais para defesa civil.
Dessa forma, a solução proposta busca assegurar a adequada execução de atendimento a essasnecessidades da Defesa Civil e exigências do Ministério Público para garantir a prontidão e eficáciadas ações de proteção à população em situações de emergência.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Vistoria:
4.1.1. Os serviços adquiridos serão vistoriados e conferidos no momento da entrega pelo fiscalnomeado ou seu substituto de acordo como citado na DFD;
4.2. Subcontratação:
4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese deserviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizadapelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Prazo de entrega: Todos os itens deverão ser entregues no prazo de até 20 (vinte) dias corridos,contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, no local indicado pela Gestão da Defesa CivilMunicipal, em razão da necessidade de disponibilização dos materiais e uniformes para atemporada de verão, período de maior demanda das atividades de salvamento aquático e deDefesa Civil.
Obrigações da contratada:
- Fornecer os materiais de acordo com as especificações do contrato, incluindo quantidade equalidade;
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- Realizar a entrega do serviço dentro do prazo estipulado;
- Substituir itens que não estejam de acordo com o contrato ou que apresentem problemas;
Garantias e suporte técnico:
- Garantir a qualidade e entrega do material;
- Oferecer suporte técnico em caso de qualquer problema relacionado aos materiais entregues.
Cumprimento de requisitos fiscais e legais:
- Garantir que todos os impostos e taxas sejam devidamente pagos de acordo com a legislação emvigor;
- Emitir nota fiscal referente ao serviço prestado;
Acompanhamento e fiscalização pelo ente público:
- Permitir o acompanhamento e fiscalização do serviço por representantes da contratante;
- Prestar todas as informações necessárias para comprovar a execução do contrato.
6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada parteresponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáconvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do planode fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução dacontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelosrespectivos substitutos, na forma do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento do Objeto:
O Recebimento se dará através do fiscal do contrato indicado pela Secretaria de Administração.Caso seja constatada qualquer irregularidade, a contratada deverá providenciar a substituição oucorreção dos itens no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus adicional para aAdministração.
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7.2. Prazo de pagamento:
7.2.1. O faturamento será mensal e deverá ser entregue para atestamento, no início do mêssubsequente à prestação do serviço no Setor de Protocolo online disponível no portal da PrefeituraMunicipal de Conceição da barra : https://conceicaodabarra.es.gov.br/
7.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias as contados do adimplemento, pelo fiscaldo contrato.
7.2.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os bens adquiridos.
7.2.4. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente.
7.2.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento serácontado a partir de sua representação devidamente regularizada.
7.3. Forma de pagamento:
7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica,ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicasou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão na forma Eletronica.
A escolha do fornecedor seguirá os seguintes critérios:

1. Menor preço, considerando o valor global da proposta ou por item, conforme definido pelaAdministração;
2. Atendimento integral às especificações técnicas descritas no Termo de Referência,quanto a modelos, materiais, tamanhos e padrões exigidos;
3. Regularidade fiscal e trabalhista, devidamente comprovada mediante apresentação dadocumentação exigida pela legislação vigente;
4. Capacidade de entrega dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com asquantidades previstas;
5. Garantia de qualidade;

A Administração poderá desclassificar propostas que apresentem preços inexequíveis, nãoatendam às especificações técnicas ou não comprovem a regularidade documental exigida.
9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Das obrigações do Contratado:
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades,prazos e condições pactuadas.
9.1.2. Efetuar a prestação do serviço de acordo com as especificações constantes no subitem 1.1.deste Termo de Referência.
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto àexecução do fornecimento.
9.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.
9.1.5. Atender, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a convocação para retirada das Ordens deServiço.
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9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para a habilitação em acordo com a da Lei nº 14.133, de2021.
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aoContratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço,não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peloContratante.
9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas,impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário àexecução deste contrato.
9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento dasobrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execuçãodeste contrato;
9.2. Das obrigações do Contratante:
9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, por meio do :
Fiscal Responsável:
Nome: Jalmas Ferreira Greis Matrícula: 9930
E-mail: jfgreis5@hotmail.com Telefone: (27) 99732-5270
CPF: 470.822.597-00 Cargo/Função: Diretor Adj. de Proteção e Defesa Civil
Fiscal suplente:
Nome: Venâncio Rufino da Silva Matrícula: 9447
E-mail: venanciorufinosilva@gmail.com Telefone: (27) 99922-7833
CPF: 070.841.747-70 Cargo/Função: Gerente Executivo
9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste Termode Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI doartigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao fornecimentodos bens.
9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidadesencontradas na execução do serviço.
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplênciado Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº5.787, de 28 de dezembro de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.
11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação consta do edital da licitação e do respectivo processoadministrativo.
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12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotaçãoorçamentária:
Unidade Administrativa 24.03.10 – Recurso Próprio: 1.500.0000.0000
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Conceição da Barra, 12 de Junho de 2026.
Responsável pela elaboração do Termo de Referência:

Edila Maria dos Santos BarcellosGerente – Matrícula 10088
APROVAÇÃO:

Herlan Oliveira Dias FreitasSecretário Municipal de AdministraçãoPort. nº 050/202
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste atoconvocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação dapessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa depequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer odireito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônicon° 44/2026, realizado pela Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil deConceição da Barra - ES.
Local e data.

___________________________________Nome da empresaNomeCI NºCPF NºCargo
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO IVMODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 14.133, para fins de participação no pregão acima, aempresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________________, estabelecida à ________________________________________, nº____, _________________________, por intermédio de seurepresentante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementospara a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitosconstantes do ato convocatório e seus anexos, e que:
1) Não existe fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvona condição de aprendiz, a partir de 14 anos.5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, osencargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas defrete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto,conforme termo de referência e demais condições.6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que nãoreclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento,resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam asdeterminações deste edital ou da legislação em vigor.7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.8) Declara que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos dehabilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumentoconvocatório;9) Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas sãoverídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.10) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III doart. 5º da Constituição Federal; e11)Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal destaempresa, firmam a presente.
Cidade XXXX, de de 2026.
___________________________________Nome da empresaNome:Cargo: CI nº: CPF nº:
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
O documento deverá ser encaminhado em papel timbrado da empresa participante do processolicitatório ou papel ofício, bem como, conter carimbo e assinatura do responsável.(Para elaboração da proposta de preços é necessária a leitura do Edital, Termo de Referência eTermo de Registro de preços).

Cidade XXXX, de de 2026.
Ao (A) Pregoeiro (a) da PMCBApresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos bens abaixorelacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos.
Dados da empresa:

Razão Social:
CNPJ:

Endereço Completo:
Cep:

Telefone:
Email:
Banco:

Agência:
Conta:

Dados para a proposta:
Valor Total da proposta:
Validade da proposta:

Prazo de entrega:
* Manifesto cumprir plenamente os requisitos habilitatórios e atender todos os itens do termo dereferência em seus itens descritos.
* Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessáriasao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável(nome do representante da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

O ________________, com sede na____________, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MFsob o nº --------, neste ato representado por seu _________________,Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ eRG________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº__________________________, com sede __________________________, por seu representantelegal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, considerandoo julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº.44/2026 publicada no DIO-ES do dia ____/____/___, bem como a classificação das propostaspublicada no DIO-ES de __/__/____, e a respectiva homologação conforme fls. ______, doProcessos Administrativos nº 8708/2026 e 6642/2026,RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com aclassificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no InstrumentoConvocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº.14.133/2021, Decreto Municipal nº 5809/2024 e Decreto Municipal nº 5789/2023 em conformidadecom as disposições a seguir.
1- DO OBJETO
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos bens especificados nos Termos deReferência dos Anexos I e II do Edital de Pregão Eletrônico N° 44/2026 que passa a fazer partedesta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantesclassificadas, conforme consta nos autos do Processos nº 8708/2026 e 6642/2026.
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cadaitem, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca(se exigidano edital)
Modelo(se exigidono edital)

UnidadeQuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUn Prazo garantiaou validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexoa esta Ata.
3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civilde Conceição da Barra/ES.
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3.2 - Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro depreços.
4- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata deregistro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valorespraticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação daadesão pelo fornecedor.
4.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretarprejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nãoparticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observadoo prazo de vigência da ata.
4.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá serprorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceitapelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência daata de registro de preços.
4.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual sejaintegrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenhaquantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, acinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata deregistro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro doquantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e osparticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes queaderirem à ata de registro de preços.
4.8 - Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar porórgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à atade registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto noitem 4.7.
4.9 - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Públicaestadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficandosujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada deprograma ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valorespraticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.10 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRORESERVA
5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro diaútil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde quecomprovado o preço vantajoso.

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida nopróprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercíciofinanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no planoplurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pelaentidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho dedespesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de2021.
5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo devalidade da ata de registro de preços.

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado oart. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas asseguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo serobservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior aomáximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedoresque:

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos doadjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dosfornecedores registrados na ata.
5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reservapara o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suaspropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua propostaoriginal.
5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,nas seguintes hipóteses:
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5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nascondições estabelecidos no Edital; e
5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9.

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP eficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ouo fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro depreços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçãodireta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10 - A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada noSistema de Registro de Preços.
5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, ficafacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordemde classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nostermos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçãonos termos no Edital, poderá:

5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujospreços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas àobtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresremanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhorcondição.

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçãoespecífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventualredução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras oudos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução daata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº14.133, de 2021;
6.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou asuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preçosregistrados;
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6.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de2021.
6.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade apartir da data da finalização do orçamento estimado e o índice previsto para a contratação,IPCA;
6.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critériosdefinidos para a contratação.

7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado pormotivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar aredução do preço registrado.

7.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedorserá liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação depenalidades administrativas.
7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preçosaos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registrocancelado.
7.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção decontratação mais vantajosa.
7.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àsentidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para queavaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçãocontratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nãopoder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer aogerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente quesupostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, adocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preçoregistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedordeverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e nalegislação aplicável.
7.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, ogerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidascabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preçoregistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadoraatualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preçoregistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto noart. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
8.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preçospoderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidadesparticipantes e não participantes do registro de preços.
8.2 - O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratarserá considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4 - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoparticipante, serão observados os limites previstos em lei.
8.5 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com aredução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde quehaja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6 - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federalou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimentodecorrente do remanejamento dos itens.
8.7 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadegerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, adistribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOSREGISTRADOS
9.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;
9.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decretonº 11.462, de 2023; ou
9.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de2021.
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9.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse oprazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado pordespacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e daampla defesa.
9.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem declassificação.
9.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde quedevidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1 - Por razão de interesse público;
9.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado setornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambosdo Decreto nº 11.462, de 2023.

10 - DAS PENALIDADES
10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no Edital.

10.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro depreços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente apósterem assinado a ata.
10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçõesdos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante aaplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer dasocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento paracancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições doajuste, encontram-se definidos nos Termos de Referência, Anexos I e II do Edital.
11.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçãode parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de suavantagem para o órgão ou a entidade.
12 - DO FORO
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12.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimirqualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-seexpressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, paraigual distribuição, para que produza seus efeitos legais.
Conceição da Barra - ES, ____ de __________ de ______.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
_________________________________
FORNECEDOR:
_________________________________
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ANEXO
Cadastro de Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itenscom preços iguais ao adjudicatário:
Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca(se exigidano edital)
Modelo(se exigidono edital)

UnidadeQuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUn Prazo garantiaou validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua propostaoriginal:
Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca(se exigidano edital)
Modelo(se exigidono edital)

UnidadeQuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUn Prazo garantiaou validade
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO
Processos nº 8708/2026 e 6642/2026Contrato nº --------Registro de Preços nº 44/2026 Termo de compromisso que entre si fazem deum lado o ____________ e de outro a empresa_______________, na qualidade de contratantee contratada, respectivamente, para o fimexpresso nas cláusulas que o integram.

O ___________________, pessoa jurídica de direito público, com sede _______________,Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu_________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº_________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTEe a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________neste ato representada pelo _______(condição jurídica do representante)_______, Sr.________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________ ajustam o presente contrato, nostermos do procedimento licitatório – Pregão Eletrônico nº 44/2026, Processos Administrativosnº 8708/2026 e 6642/2026, aquisição por menor preço, tudo de acordo com a Lei Federal nº14.133/2021, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de materiais, equipamentos, uniformes einsumos destinados às atividades operacionais da Gestão da Defesa Civil Municipal e do serviço desalvamento aquático (Guarda-Vidas), conforme especificações dos Termos de Referência (Anexos Ie II), através do Registro de Preços, conforme especificações técnicas e nas condiçõesestabelecidas no Termo de Referência.1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente detranscrição:

1.2.1 - Os Termos de Referência (Anexos I e II do Edital);1.2.2 - O Edital da Licitação;1.2.3 - A proposta do CONTRATADO; e1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, naforma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SETOR DE LICITAÇÃO

Página 68 de 76
Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

2.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termoaditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas asprovidências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como osprazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termode Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO4.1 - Não será admitida a subcontratação sem autorização da contratante.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR5.1 - O valor total da contratação é de R$ ---------------------------------.
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aoCONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata da finalização do orçamento estimado pelo Setor de Compras.
7.2 - Após o interregno de 1 (um) ano, a depender de solicitação do CONTRATADO, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice IPCA (ÍndiceNacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTEpagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado (s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quevier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, deacordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 - Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloCONTRATADO;
8.1.5 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência;
8.1.6 - Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoçãodas medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.7.1 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
8.1.7.2 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.8 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.9 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloCONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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9.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códigode Defesa do Consumidor;
9.1.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida comprovação;
9.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peloCONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 - O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritaldo domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4 - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
9.1.6.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto docontrato;
9.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoasou bens de terceiros.
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9.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, nalicitação;
9.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelofiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas(parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;
9.1.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nãoseja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algumdos eventos arrolados na alínea d, do inciso II, do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.16 - Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outrodocumento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimentoàs especificações técnicas contidas no Termo de Referência.
9.1.17 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo deReferência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 - A contratação não conta com garantia de execução, prevista nos termos do art. 96 da Lei nº14.133, de 2021.
10.2 – Para além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, apresente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindomanutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
10.3 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto previstaespecificamente no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas noart. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
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11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ouao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;
11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:
11.2.1 - Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021);
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nossubitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, os casos dossubitens 11.1.5. a 11.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazofixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
11.2.4.1.1 - O atraso superior a 08 (oito) dias autoriza a Administração a promover arescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.4.2 - Compensatória de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valortotal do contrato, para as infrações descritas nos subitens 11.1.5. a 11.1.8.
11.2.4.3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 11.1.3,de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.4 - Para infração descrita no subitem 11.1.2, a multa será de 10% (dez por cento) a30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
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11.2.4.5 - Para infrações descritas no subitem 11.1.4, a multa será de 10% (dez por cento)a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.6 - Para a infração descrita no subitem 11.1.1, a multa será de 10% (dez por cento)a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente(§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar econtratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):

11.7.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5 - Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

11.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivosna Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lein° 14.133, de 2021);
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11.9 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesteContrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação decoligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos,o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n°14.133, de 2021);
11.10 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.12 - Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ouparcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou deoutros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão oraCONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que issoocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação docronograma fixado para o contrato.
12.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa doCONTRATADO:

12.3.1 - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
12.3.2 - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 - Indenizações e multas.

12.6 - A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório(caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (inciso IV do art. 14 da lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral do Município de Conceição da Barra/ES deste exercício, nadotação abaixo discriminada:

03.01.00, 06.01.00 – Secretaria Municipal de Administração, Segurança e DefesaCivilClassificação funcional: 06.182.0016.2.0045, 04.122.0003.2.007;Natureza da despesa: 3.3.90.30.09,3.3.90.30.14,3.3.90.30.22,3.3.90.30.23,3.3.90.30.24,3.3.90.30.28,3.3.90.30.35,3.3.90.30.99,3.3.90.30.42,3.3.90.30.24,3.3.90.30.28,3.3.90.30.35, 3.3.90.30.99,3.3.90.30.42 ,4.4.90.52.24, 4.4.90.52.99,Recurso: 1.500.0000.0000.
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas eprincípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leinº 14.133, de 2021.
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15.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadanecessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deveráocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como norespectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra -ES paradirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro pormais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias de igual teor,juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.
Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 2026

______________________________________

______________________________________ContratadaTestemunhas:
___________________________________Nome LegívelCPF:___________________________________Nome LegívelCPF:
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